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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 232/2007
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Aponta, nos termos especificados na conclusão e voto do parecer, providências quanto ao oferecimento, pelo Instituto Educacional Vespasiano de Carvalho, de cursos não autorizados e fora de sua sede na cidade de José de Freitas.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

A Superintendente de Ensino da Secretaria de Educação encaminhou relatório de inspeção realizado no Instituto Educacional Vespasiano de Carvalho, localizado na cidade de José de Freitas, que teve como objetivo apurar denúncia de oferta irregular de curso nos Municípios de José de Freitas e Lagoa Alegre. O relatório foi encaminhado pelo ofício SUPEN Nº 072/2007 e neste Conselho o processo recebeu o número CEE/PI 751/07 de 05/10/07. Para compreensão dos fatos passamos a relatar o que se segue:

1 – O Instituto Educacional Vespasiano de Carvalho é autorizado a oferecer Ensino Fundamental e Ensino Médio, modalidade regular, pela Resolução CEE/PI Nº149/06 e pela Resolução CEE/PI Nº 419/06 a  ministrar, exclusivamente em sua sede e na forma presencial, o  Curso Normal de nível médio, para o exercício do magistério na Educação Infantil e no Ensino fundamental séries iniciais;

2- Ainda nesta última resolução a mantenedora foi advertida formalmente por oferecer curso Normal em nível médio sem autorização deste Conselho. A advertência teve origem na oferta de curso fora da sede e, á época, a Instituição enviou ofícios comunicando que não mais ofertava Curso Normal de Nível Médio nos Municípios de Batalha, Lagoa Alegre, Barras e Porto, processos números 308/06, 309/06, 310/06 e 311/06, juntados aos autos dos processos números 648/00 e 179/06;

3 – O relatório de inspeção realizada pelas técnicas Rosa Maciel e Maria do Perpétuo Socorro de Oliveira relata os fatos seguintes:

a – na cidade de José de Freitas, sede da Instituição, estão matriculados vinte e seis alunos na educação infantil, sessenta e três no ensino fundamental, vinte e seis no ensino médio e duzentos e oitenta e nove alunos no Curso Normal de nível médio;

b – um funcionário da escola informou que estava sendo oferecida Educação de Jovens e Adultos-EJA, sem a devida autorização, entretanto nada foi constatado e a direção nega tal oferecimento;

c - no município de Lagoa Alegre a denúncia da oferta do curso Normal de Nível Médio somente aos sábados e na Escola Municipal Mãe Neusa foi afirmada pelo Secretario de Educação do Município, Senhor Ferreira que informou da existência de convênio firmado com a instituição onde a Prefeitura paga 50% da mensalidade dos alunos e o restante pelo próprio aluno. A lista de alunos foi liberada pela pessoa responsável pelo curso e registra dezoito alunos no 2º ano, quarenta e três alunos no 3º ano e trinta e três alunos no 4º ano, juntada aos autos;

d – na oportunidade também foi informada a oferta do curso no Povoado Angelin no Município de  Barras, sendo as aulas ministradas aos domingos de forma alternada e que no 4º ano tem uma turma com cinqüenta e sete alunos concludentes;

e -  as técnicas concluem o relatório afirmando que a instituição de ensino está trabalhando nos municípios de Lagoa Alegre e Povoado Angelin no Município de Barras, de forma irregular, pois não tem autorização para ministrar “Educação a Distância” e nem cumpre a Resolução CEE/PI Nº 18/04.

4 – Esta relatora em 10/10/07 diligenciou o processo solicitando à Gerência de Registro da Vida Escolar - GERVE da SEDUC a relação dos alunos da 8ª série do Ensino Fundamental, do 3º ano e 4º ano do Curso Normal de Nível Médio. À direção do Instituto Educacional Vespasiano de Carvalho solicitou relação de todos os alunos matriculados em todas as séries e cursos, com a situação acadêmica.  A GERVE enviou a documentação em 24/10/07, fl. 27 a 32, entretanto a direção do Instituto não atendeu a diligência, embora tenha sido recebida pela Senhora Izabel Silva Carvalho Filha diretora do estabelecimento de ensino, em 18/10/2007, por AR, conforme documento acostado aos autos folha 33;

5 – Analisando as relações enviadas pela GERVE e as relações anexadas pelas técnicas responsáveis pela inspeção observa-se que alguns alunos do Povoado Angelin são incluídos na relação da GERVE como sendo do Município de José de Freitas;  

6 -  O relatório embora não aprofunde a apuração dos fatos, constata e afirma que a   denúncia tem procedência, o que exige providências urgentes para coibir fatos desta natureza.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Analisando os fatos presentes e passados de outros processos observa-se que a direção foi orientada e conhece as normas que regulamentam o funcionamento de cursos, entretanto trata com descaso e de forma desrespeitosa este Conselho. Desrespeitosa sim, quando tem autorização para atuar exclusivamente na sede localizada na cidade de José de Freitas e fica atuando em outros municípios, ludibriando as pessoas e os dirigentes de órgãos públicos oferecendo cursos livres e informando serem cursos autorizados pelo Conselho.  A denúncia e indícios de irregularidades na oferta de cursos coloca em dúvida a idoneidade da instituição e requer apuração minuciosa e urgente.

Em face do exposto  manifesto o voto com os seguintes encaminhamentos:

a) Solicitar do Secretário de Educação constituir Comissão de Sindicância;

b) Determinar à Gerência de Registro de Vida Escolar - GERVE que suspenda de imediato a autenticação de documentos dos alunos do Instituto Educacional Vespasiano de Carvalho e que todos os processos dessa natureza seja encaminhado a este Conselho;

c) Comunicar a Prefeitura de Lagoa Alegre que Curso Normal de Nível Médio oferecido sem a devida autorização é considerado livre e que o Instituto Educacional Vespasiano de Carvalho só tem autorização para atuar na cidade de José de Freitas;

d) Comunicar aos Promotores das Cidades de Lagoa Alegre e Barras o ato praticado pela direção do Instituto;

e) Recomendar que se edite ato específico de advertência a mantenedora do Instituto Educacional  Vespasiano de Carvalho sobre a gravidade do ato por ela praticado de fazer funcionar, como se regularizada fosse, uma instituição de ensino. Com efeito, os atos praticados por instituição livre de ensino não gozam da eficácia legal fundante do valor atribuído aos documentos escolares expedidos pelas instituições devidamente autorizadas. 

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 21 de novembro de 2007.

              Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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